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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL 
NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 
3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso em Mandado de 
Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, "a comprovação da 
tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final pode 
ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 
137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na 
vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 
tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º 
("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal 
de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 
correção, desde que não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 
957.821/MS, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 
19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 
AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro 
DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).

Documento eletrônico VDA39144124 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 20/11/2023 04:52:52
Código de Controle do Documento: 4dcd979f-4cb5-43c5-993a-84797b0a0a01



V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do recurso, 
por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 02/10/2019, 
no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, 
em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia 
e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse 
aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele 
apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019). Em 
Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 
(DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada por 
ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação de 
efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval – o que não é a hipótese dos 
presentes autos –, não se aplicando aos demais feriados locais.
VI. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte Especial do STJ, na 
sessão de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, concluiu, por maioria, 
nos termos do voto proferido pela Ministra NANCY ANDRIGHI, que deve ser mantida a 
restrição firmada, na mencionada Questão de Ordem, à modulação de efeitos do 
julgado quanto ao feriado local, de maneira que incida ela tão somente no feriado de 
segunda-feira de carnaval.
VII.Consoante a jurisprudência desta Corte, "a quarta-feira e a quinta-feira, que 
antecedem a sexta-feira da Paixão, não são feriados nacionais, nos termos do art. 1º 
das Leis nºs 662/49 e 5.010/66, mas sim locais, que devem ser demonstrados no 
momento da interposição do recurso, o que não ocorreu, (...) os recursos interpostos na 
instância de origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os 
casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça 
estadual" (STJ, AgInt no AREsp 1.183.467/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 21/05/2018).
VIII. Alega o agravante que a quarta-feira e a quinta-feira da Semana Santa foram 
feriados locais, no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, o que não comprovou, 
porém, quando da interposição do recurso.
IX. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local, 
para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de 
sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como pretende a parte 
agravante.
X. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71.758 - GO 
(2023/0227187-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidente do STJ, que não conheceu do recurso, 

por sua manifesta intempestvidade.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "ao contrário do entendimento 

proferido na decisão monocrática agravada, o feriado da semana santa foi mencionado 

na petição de Recurso Ordinário, e consta como FERIADO NACIONAL na agenda do 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás disponibilizada dentro do próprio recurso do 

sistema Projudi do Tribunal Goiano, (...) Como se sabe, os feriados nacionais não 

precisam ser comprovados no ato de interposição de Recurso, de modo que, se a 

informação a respeito do feriado, encontra disposta próprio sistema do Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás, resta mais do que claro, que os Agravantes consideraram como 

verdadeiras as informações ali contidas, entende-se por desnecessário a juntada de 

qualquer documento de comprovação junto ao Recurso. Nesse sentido, em virtude da 

visualização do painel de prazos suspensos e feriados no sistema projudi, esta 

procuradora ao visualizar se tratar de feriado nacional todo o período que ficou de recesso 

o Egrégio Tribunal como feriado nacional, não vislumbrou a necessidade de juntar aos 

autos o calendário do período que não houve expediente, pois, o próprio sistema induziu 

esta procuradora a erro, como se pode ver através dos prints".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AGRAVADO  : ESTADO DE GOIAS 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. RECURSO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA 

VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO 

COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 

PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso em Mandado de Segurança 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, "a comprovação da 

tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 

forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final pode ocorrer 

posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 

intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na 

vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e 

do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ 

acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no 

REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 

AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 29/05/2017.
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Superior Tribunal de Justiça

IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro 

DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).

V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do recurso, por 

meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 02/10/2019, no 

julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em 

razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 

primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse 

aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele 

apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019). Em Questão 

de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 (DJe de 

28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada por ocasião do 

julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação de efeitos, é 

restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval – o que não é a hipótese dos presentes 

autos –, não se aplicando aos demais feriados locais.

VI. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte Especial do STJ, na 

sessão de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, concluiu, por maioria, 

nos termos do voto proferido pela Ministra NANCY ANDRIGHI, que deve ser mantida a 

restrição firmada, na mencionada Questão de Ordem, à modulação de efeitos do julgado 

quanto ao feriado local, de maneira que incida ela tão somente no feriado de 

segunda-feira de carnaval. 

VII.Consoante a jurisprudência desta Corte, "a quarta-feira e a quinta-feira, que 

antecedem a sexta-feira da Paixão, não são feriados nacionais, nos termos do art. 1º das 

Leis nºs 662/49 e 5.010/66, mas sim locais, que devem ser demonstrados no momento da 

interposição do recurso, o que não ocorreu, (...) os recursos interpostos na instância de 

origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 

funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 

feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.183.467/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 21/05/2018).

VIII. Alega o agravante que a quarta-feira e a quinta-feira da Semana Santa foram 

feriados locais, no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, o que não comprovou, porém, 

quando da interposição do recurso.

IX. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local, para 

fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de sua 

interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como pretende a parte 

agravante.

X. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora combatida 

não merece censura.

A respeito da vigência do novel diploma processual, é importante ressaltar 

que, observando o disposto na Lei 810/49 e na Lei Complementar 95/98, o Plenário do 

Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento 

publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 1, 

firmando a posição de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 

pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também cristalizou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 

que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater.

Tal entendimento restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC".

No caso, a parte ora agravante foi intimada do acórdão de 2º Grau na 

vigência do CPC/2015.

De fato, ao que se tem dos autos – e ao contrário do que ora sustenta o 

agravante –, extrai-se da petição do recurso, literalmente, que: "Inicialmente, cumpre 

esclarecer quanto a tempestividade recursal do presente Recurso Ordinário. 

Compulsando os autos, verifica-se que a respeitável, porém equivocada, decisão em 

acórdão constante do Ev. 52, datado de 20/03/2023. Dessarte, considerados os dias úteis 

para os fins de contagem dos prazos processuais, conforme previsão do 219 do CPC/15. 

É cediço que o prazo recursal para a interposição do Recurso Ordinário é de 15 (quinze) 

dias, nos termos do artigo 33 da lei 8.038/90 c/c o artigo 1.028, § 2º do CPC/15, desta 

forma fora intimado em 20/03/2023 publicada nos dois dias subsequentes 22/03/2023, 
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Superior Tribunal de Justiça

correndo assim 15 dias úteis, com feriado na data de 07/04/2023 paixão de Cristo e 

ponto facultativo na data de 05/04/2023 e 06/04/2023, findando-se na data de 

17/04/2023".

Nesse contexto, esta Corte – ainda na vigência do CPC/73 – firmou 

entendimento no sentido de que "a comprovação da tempestividade do recurso, em 

decorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 

que implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

Contudo, o novo Código de Processo Civil não possibilita tal mitigação ao 

conhecimento do recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida 

tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 

parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação 

posterior da tempestividade do recurso. 

Isso porque o CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos 

vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 

3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 

desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave"). 

Nesse sentido, confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 

EXPRESSO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 

dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 

2015. 

2. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de 

aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 

comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 

recurso.

3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 

CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 

mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 

insertas nos arts. 932, parágrafo único e 1.029, § 3º, do citado diploma 

legal.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

23/03/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE, NO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 25/11/2016, que, por 

sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 

CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, 'a 

comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 

ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 

prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental' (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 22/06/2016, quarta-feira, 

sendo o Recurso Especial interposto somente em 15/07/2016, após o 

transcurso do prazo recursal, ocorrido em 14/07/2016, quinta-feira, 

conforme devidamente certificado nos autos, pelo Tribunal de origem.

IV. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de 

recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada 

tenha sido publicada já na vigência do novo CPC, descaberia a 

aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para 

permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por 

excluí-la (intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se 

extrai do seu art. 1.003, § 6º ('o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso'), e do seu art. 1.029, § 

3º ('o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 

determinar sua correção, desde que não o repute grave)'.

V. De qualquer modo, na hipótese dos autos – apesar de ter sido interposto 

o recurso sob a égide do CPC/2015 –, o agravante não apresentou, por 

ocasião da interposição do Recurso Especial ou presente Agravo interno, 

documento hábil à demonstração do alegado recesso forense, o que 

também leva à manutenção da decisão ora agravada.

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/04/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL E PONTO FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. ART. 932, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. INTIMAÇÃO DO RECORRENTE. 

INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
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Superior Tribunal de Justiça

DE INTERPOSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ART. 1.006, § 3º, DO 

CPC/15. DECISÃO MANTIDA.

1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da 

tempestividade em virtude de feriado local ou suspensão do expediente, nos 

termos do entendimento do STF (RE 626.358 AgR, Rel. Ministro Cezar 

Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. Antonio 

Carlos Ferreira, Corte Especial).

2. No contexto do CPC/15, em face da mudança de paradigmas decorrente 

dessa nova lei, o princípio da primazia do mérito impõe ao julgador, antes de 

considerar inadmissível o recurso, a intimação do recorrente para que seja 

sanado o vício ou complementada a documentação exigível - art. 932, 

parágrafo único.

3. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o ônus 

de comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do 

expediente no ato de interposição do recurso.

4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio Código 

de Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de 

comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 

específica que prevalece sobre a regra geral (ex specialis derrogat lex 

generalis).

5. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do 

expediente no ato da interposição do recurso, nos termos do § 6º do 

art. 1.003 do CPC/15, deve o relator considerar inadmissível o 

recurso, independente de intimação, não se aplicando o art. 932, 

parágrafo único.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE (PONTO FACULTATIVO) NO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

PROCESSUAIS. TEMPESTIVIDADE NÃO DEMONSTRADA.

1. Conforme o § 6º do artigo 1.003 do CPC, o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 

não ocorreu no presente caso.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

DJe de 05/05/2017).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 

a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
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Superior Tribunal de Justiça

impossibilita a regularização posterior.

2. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 

égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, 

quando de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS 

A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. COMPROVAÇÃO DE FERIADO 

LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO.

1. Publicada a decisão recorrida após a entrada em vigor do 

CPC/2015, a comprovação de existência de feriado local deve ser feita 

no momento da interposição do recurso, restando superado o 

entendimento de que é possível essa demonstração apenas por 

ocasião do manejo do agravo interno. Precedentes.

2. Na hipótese, intimada a parte recorrente em 20/04/2016, é manifesta a 

intempestividade do agravo em recurso especial interposto em 13/05/2016, 

eis que não foi observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos 

arts. 183, 994, VIII, c/c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, 

todos do novo CPC/15 3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 29/05/2017).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL PROCESSUAL CIVIL. 

INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR IMPOSSIBILIDADE ART. 1.003. § 6o. DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 

EXPRESSO.

1. Na decisão agravada ficou consignado: 'Ademais, verifica-se que a parte 

Recorrente foi intimada da decisão agravada em 25/05/2016. sendo o 

agravo somente interposto em 17/06/2016.' 

2 É intempestivo o Recurso Especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 

dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5o, do Código de Processo Civil de 

2015. Nos termos do parágrafo 6o do art. 1 003 do CPC/2015, para fins 

de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá 

ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição 

do recurso. 

3. Não se desconhece, por certo, do feriado nacional de 26/05/2016 (Corpus 

Christi), que não precisa ser comprovado. Porém, o dia 27/05/2016 não se 

trata de feriado nacional, mas sim. feriado local, acaso existente, o qual 

deveria ter sido comprovado no momento da interposição do Agravo 

Recurso Especial, o que não ocorreu no caso concreto.
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Superior Tribunal de Justiça

4 Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.030.133/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2017).

Registre-se que tal entendimento foi mantido, pela Corte Especial do STJ, 

no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, de relatoria da Ministra NANCY 

ANDRIGHI (DJe de 19/12/2017):

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 

parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 

ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 

em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso 

no sentido de que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso'.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

'recurso tempestivo'.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 

seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 

STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 

local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 

intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2017).

Em igual sentido a jurisprudência do STF: 

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 

Intempestividade.

1. O agravante não observou o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a 

interposição do agravo manejado contra a decisão de inadmissão do recurso 

extraordinário, segundo dispõe o § 5º do art. 1.003 do Código de Processo 

Civil.

2. O art. 1.003, § 6°, do Novo CPC determina que '[o] recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso'.

3. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% (art. 

1.021, § 4º, do CPC).

4. Não se aplica ao caso dos autos a majoração dos honorários prevista no 

art. 85, § 11, do novo Código de Processo Civil, uma vez que não houve o 

arbitramento de honorários sucumbenciais em favor do recorrido pela Corte 

de origem" (STF, ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).

No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 27/03/2017, segunda-feira 

(fl.339e) – na vigência do CPC/2015 –, sendo intempestivo o Recurso Ordinário em 

Mandado de Segurança, de vez que interposto somente em 20/04/2017 (fl. 341e), após o 

transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis.

Com efeito, consoante a remansosa jurisprudência desta Corte, "a 

quarta-feira e a quinta-feira, que antecedem a sexta-feira da Paixão, não são feriados 

nacionais, nos termos do art. 1º das Leis nºs 662/49 e 5.010/66, mas sim locais, que 

devem ser demonstrados no momento da interposição do recurso, o que não ocorreu, (...) 

os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta Corte 

Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 

utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com 

os da Justiça estadual" (STJ, AgInt no AREsp 1183467/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 21/05/2018).

Alega o agravante que a quarta-feira e a quinta-feira da Semana Santa 

foram feriados locais, no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, o que não comprovou, 

porém, quando da interposição do recurso.

Assim, a partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 

feriado local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no 

momento de sua interposição – não bastando, portanto, a mera menção quanto 

tempestividade, nas razões recursais –, não se admitindo a comprovação posterior, como 

pretende a parte agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 71.758 / GO
Número Registro: 2023/0227187-1 PROCESSO ELETRÔNICO
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566549814 56654981420228090000

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE AUGUSTO FONSECA DA SILVA
RECORRENTE : KAIQUE CAMPOS GALVAN
ADVOGADO : STEPHANY GOMES VICTOY - GO052725
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE AUGUSTO FONSECA DA SILVA
AGRAVANTE : KAIQUE CAMPOS GALVAN
ADVOGADO : STEPHANY GOMES VICTOY - GO052725
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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